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R E L A T Ó R I O

Trata-se de agravo interno, interposto pela UNIÃO FEDERAL, em face da r. decisão monocrática de fls.
06/19 ID 107166050 que homologou o pedido de desistência parcial do recurso de apelação formulado pela
embargante/executada e, consequentemente, não conheceu de parte do apelo e, na parte conhecida, deu-lhe
provimento, bem como negou provimento ao recurso de apelação da União Federal, declarando, por
conseguinte, prejudicados os embargos de declaração, nos seguintes termos:

“Na origem, cuida-se de execução fiscal (nº 2007.61.06.006606-0), ajuizada pelo INSS, para
cobrança de contribuições sociais (cota de empregados e patronal), relativas às competências de
janeiro de 1998 a outubro de 2004 e inscritas na NLFD nº 35.741.016-5.

A executada, SOCIEDADE RIOPRETENSE DE ENSINO SUPERIOR interpôs os presentes embargos
à execução fiscal, apreciados por meio da r. sentença ora recorrida, que julgou-os parcialmente
procedentes, para o fim de excluir, dos créditos em cobrança por meio da NFLD nº 35.741.016-5, tão
somente a cota patronal relativa às competências de janeiro de 1998 a novembro de 2003 -
permanecendo hígida a cobrança da parte referente à cota dos empregados, bem como a da cota
patronal de dezembro de 2003 a outubro de 2004.

Sobrevieram os recursos de apelação, interpostos pela executada/embargante (fls. 373/409) e pela
exequente/embargada (fls. 412/415).

Aduz a Sociedade Riopretense de Ensino Superior, em síntese, que: é ilegal o lançamento tributário
relativo das contribuições sociais/cota empregados, pois feito por arbitramento com base no CAI
(Catálogo de Informação de Instituição Superior) fornecido pelo MEC (Ministério da Educação),



não existindo embasamento legal para que tal documento seja considerado instrumento válido de
tributação; quanto às contribuições sociais patronais, diz que a instituição de ensino possui
imunidade tributária - nos termos do que dispõe a CF, em seu artigo 195, parágrafo 7º, e a Lei nº
8.212/91, artigo 55 - dispondo do competente CEFF (Certificado de Entidade de Fins Filantrópicos)
expedido pelo CNAS (Conselho Nacional de Assistência Social).

Por sua vez, sustenta a União Federal que a concessão da imunidade está condicionada ao
preenchimento dos requisitos legais - o que não teria ocorrido in casu. Afirma, outrossim, que a
imunidade das instituições de ensino possui caráter relativo.

Com as contrarrazões da Sociedade Riopretense às fls. 418/441, vieram os autos a esta E. Corte
Regional.

Às fls. 444/450 peticionou a executada/embargante informando, verbis:

"(...) Conforme protocolo em anexo, em 20/11/2009 a executada manifestou à exequente sua intenção
de parcelar (nos termos da Lei 11.941/2009) parte do crédito em execução, referente apenas as
contribuições previdenciárias relativas à parte do empregado (já que a parte patronal entendemos
sermos imunes).

Assim, desistimos de nossa defesa com relação à parte executada da NFLD 35.741.016-5, que diga
respeito exclusivamente à contribuição previdenciária da parte do empregado, mantendo nossa
defesa com relação a cota patronal. Aliás, importante ficar consignado que estamos cumprindo
fielmente com o parcelamento instituído pela Lei 11.941/2009.". (grifos meus)

Determinada a abertura de vista dos autos à União Federal (fl. 452), sobreveio manifestação (fl.
457) por meio da qual o I. Procurador da Fazenda Nacional alegou a necessidade de que a
instituição de ensino renunciasse ao direito sobre o qual se funda a presente ação, nos termos do art.
6º da Lei nº 11.941/09.

Regularmente intimada (fl. 459), a Sociedade Riopretense de Ensino Superior deixou decorrer in
albis o prazo.

Foi proferida decisão monocrática (fls. 468/470) negando provimento ao recurso de apelação da
embargante/executada.

Posteriormente, a União Federal opôs embargos de declaração, razão pela qual os autos vieram
novamente conclusos a este Relator.

Entretanto, o compulsar dos autos para fins de apreciação das razões de embargos, demonstrou que
a decisão embargada (fls. 468/470) não se coaduna com a matéria em litígio, pelo que outra solução
não há senão torná-la sem efeito, passando, pois, a nova análise do feito.

É o relatório.

(...)

Quanto às contribuições sociais patronais, a apelante afirma possuir imunidade tributária, de forma
que não deve subsistir a parte da sentença que entendeu ser procedente a cobrança das
contribuições previdenciárias/cota patronal em relação às competências de dezembro de 2003 a
outubro de 2004 - já que, no que concerne ao período de janeiro de 1998 a novembro de 2003, a
própria sentença ora recorrida reconheceu a imunidade da instituição de ensino.

Verifica-se que a matéria ora posta cinge-se ao reconhecimento da isenção - na realidade, imunidade
- de entidade sem fim lucrativo quanto ao recolhimento de contribuições destinadas à Seguridade
Social, tal como prescrito no § 7º do artigo 195 da Constituição Federal ("são isentas de
contribuição para a seguridade social as entidades beneficentes de assistência social que atendam às
exigências estabelecidas em lei").



A imunidade outorgada pelo constituinte a essas instituições justifica-se pelo fato de que tais
entidades desenvolvem verdadeira atividade de auxílio ao Poder Público na consecução dessa difícil
atribuição. O texto constitucional, para tanto, prevê a necessidade de cumprimento dos requisitos
estabelecidos em lei.

O cerne da questão é saber se a 'lei' a que se refere o § 7º do artigo 195 é a simples lei ordinária, à
míngua de especificação do termo no texto constitucional, ou se a matéria haveria de ser tratada por
meio de lei complementar, por exegese do artigo 146, II, da Carta da República.

Sobre a amplitude da regra do artigo 146, II, da Constituição Federal, o Plenário do Supremo
Tribunal Federal se pronunciou na Medida Cautelar na ADIn nº 1.802/DF, da relatoria do Min.
Sepúlveda Pertence (julg. em 27.08.1998, DJ 13.02.2004, p. 10), considerando necessária a edição
de lei complementar apenas para a disciplina dos limites da imunidade prevista no texto
constitucional. Nesse conceito não se enquadrava o estabelecimento de requisitos de constituição e
funcionamento da entidade, necessários ao gozo dessa benesse, matéria, portanto, que poderia ser
regulada pela via da lei ordinária:

"I. Ação direta de inconstitucionalidade: [...] II. Imunidade tributária (CF, art. 150, VI, c, e 146, II):
"instituições de educação e de assistência social, sem fins lucrativos, atendidos os requisitos da lei":
delimitação dos âmbitos da matéria reservada, no ponto, à intermediação da lei complementar e da
lei ordinária: análise, a partir daí, dos preceitos impugnados (L. 9.532/97, arts. 12 a 14): cautelar
parcialmente deferida. 1. Conforme precedente no STF (RE 93.770, Muñoz, RTJ 102/304) e na linha
da melhor doutrina, o que a Constituição remete à lei ordinária, no tocante à imunidade tributária
considerada, é a fixação de normas sobre a constituição e o funcionamento da entidade
educacional ou assistencial imune; não, o que diga respeito aos lindes da imunidade, que, quando
susceptíveis de disciplina infraconstitucional, ficou reservado à lei complementar. 2. À luz desse
critério distintivo, parece ficarem incólumes à eiva da inconstitucionalidade formal argüida os arts.
12 e §§ 2º (salvo a alínea f) e 3º, assim como o parág. único do art. 13; ao contrário, é densa a
plausibilidade da alegação de invalidez dos arts. 12, § 2º, f; 13, caput, e 14 e, finalmente, se afigura
chapada a inconstitucionalidade não só formal mas também material do § 1º do art. 12, da lei
questionada. 3. Reserva à decisão definitiva de controvérsias acerca do conceito da entidade de
assistência social, para o fim da declaração da imunidade discutida - como as relativas à exigência
ou não da gratuidade dos serviços prestados ou à compreensão ou não das instituições beneficentes
de clientelas restritas e das organizações de previdência privada: matérias que, embora não
suscitadas pela requerente, dizem com a validade do art. 12, caput, da L. 9.532/97 e, por isso, devem
ser consideradas na decisão definitiva, mas cuja delibação não é necessária à decisão cautelar da
ação direta" (grifei)

Todavia, posteriormente, foi reconhecida a repercussão geral do tema e, em 23/02/2017 o Plenário
do Supremo Tribunal Federal apreciou o mérito do Tema 32 firmando, por maioria de votos, a
seguinte tese: "Os requisitos para o gozo de imunidade hão de estar previstos em lei complementar".

A nova orientação jurisprudencial reconheceu a inconstitucionalidade formal do artigo 55 da Lei nº
8.212/1991, retirando-o do ordenamento jurídico pátrio, com efeitos ex tunc.

Por conseguinte, o Código Tributário Nacional, especificamente seu artigo 14, constitui a lei
complementar vigente que delimita os requisitos exigidos da entidade beneficente de assistência
social, para que faça jus à imunidade prevista no § 7º do artigo 195 da Constituição da República.

Diante desse novo quadro, esta E. Primeira Turma do Tribunal Regional Federal da Terceira Região
já adequou seu entendimento, como é possível constatar pelo teor dos seguintes julgados:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OBSCURIDADE. RETRATAÇÃO. IMUNIDADE TRIBUTÁRIA DE
ENTIDADES BENEFICENTES. REQUISITOS DETERMINADOS EM LEI. NECESSIDADE DE LEI
COMPLEMENTAR. PRECEDENTE STF.

1. A necessidade de lei complementar para definir requisitos para a concessão ou revogação de
imunidade tributária para entidades assistenciais foi declarada pelo Plenário do E. Supremo
Tribunal Federal, quando do julgamento do Recurso Extraordinário nº 566.622/RS, em sessão de



23/02/2017: "IMUNIDADE - DISCIPLINA - LEI COMPLEMENTAR. Ante a Constituição Federal,
que a todos indistintamente submete, a regência de imunidade faz-se mediante lei complementar."
(RE 566622, Relator(a): Min. MARCO AURÉLIO, Tribunal Pleno, julgado em 23/02/2017,
PROCESSO ELETRÔNICO REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-186 DIVULG 22-08-2017
PUBLIC 23-08-2017)

2. Dessa forma, decidiu o E. STF que para definir condições diversas além daquelas previstas no
Código Tributário Nacional para a concessão de imunidade tributária é necessário a edição de lei
complementar.

3. "Cabe à lei ordinária apenas prever requisitos que não extrapolem os estabelecidos no Código
Tributário Nacional ou em lei complementar superveniente, sendo-lhe vedado criar obstáculos
novos, adicionais aos já previstos em ato complementar. Caso isso ocorra, incumbe proclamar a
inconstitucionalidade formal.

(...)

Salta aos olhos extrapolar o preceito legal o rol de requisitos definido no artigo 14 do Código
Tributário Nacional. Não pode prevalecer a tese de constitucionalidade formal do artigo sob o
argumento de este dispor acerca da constituição e do funcionamento das entidades beneficentes. De
acordo com a norma discutida, entidades sem fins lucrativos que atuem no campo da assistência
social deixam de possuir direito à imunidade prevista na Carta da República enquanto não obtiverem
título de utilidade pública federal e estadual ou do Distrito Federal ou municipal, bem como o
Certificado ou o Registro de Entidades de Fins Filantrópicos fornecido, exclusivamente, pelo
Conselho Nacional de Serviço Social. Ora, não se trata de regras procedimentais acerca dessas
instituições, e sim de formalidades que consubstanciam "exigências estabelecidas em lei" ordinária
para o exercício da imunidade. Tem-se regulação do próprio exercício da imunidade tributária em
afronta ao disposto no artigo 146, inciso II, do Diploma Maior.

(...)

Não impressiona a alegação da necessidade de tal disciplina para evitar que falsas instituições de
assistência e educação sejam favorecidas pela imunidade. A Carta autorizou as restrições legais com
o claro propósito de assegurar que essas entidades cumpram efetivamente o papel de auxiliar o
Estado na prestação de assistência social. Nesse sentido, os requisitos estipulados no artigo 14 do
Código Tributário Nacional satisfazem, plenamente, o controle de legitimidade dessas entidades a
ser implementado pelo órgão competente para tanto - a Receita Federal do Brasil. O § 1º do aludido
artigo 14 permite, inclusive, a suspensão do benefício caso seja atestada a inobservância dos
parâmetros definidos.

Diversamente, e resultando em ofensa à proporcionalidade na perspectiva "vedação de
estabelecimento do meio restritivo mais oneroso", os requisitos previstos nos incisos I e II do artigo
55 da Lei nº 8.212, de 1991, não implicam controle, pelo órgão competente, capaz de levar à adoção
da medida suspensiva, mas condições prévias, impeditivas do exercício da imunidade independente
de verificar-se qualquer irregularidade, e cuja satisfação depende da atuação de um órgão
burocrático, sem função de fiscalização tributária, denominado Conselho Nacional de Assistência
Social.

Isso não significa que as entidades beneficentes não devam ser registradas em órgãos da espécie ou
reconhecidas como de utilidade pública. O ponto é que esses atos, versados em lei ordinária, não
podem ser, conforme o artigo 146, inciso II, da Carta, constitutivos do direito à imunidade, nem
pressupostos anteriores ao exercício deste. Possuem apenas eficácia declaratória, de modo que a
negativa de registro implique motivo suficiente para a ação de controle pelo órgão fiscal - a Receita
Federal do Brasil - ao qual incumbe a verificação do não atendimento às condições materiais do
artigo 14 do mencionado Código." (RE 566622, Relator(a): Min. MARCO AURÉLIO, Tribunal
Pleno, julgado em 23/02/2017, PROCESSO ELETRÔNICO REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO
DJe-186 DIVULG 22-08-2017 PUBLIC 23-08-2017, pág. 18/19)

4. Embargos de declaração acolhidos.
Í



(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, Ap - APELAÇÃO CÍVEL - 203535 - 0032070-
21.1999.4.03.6100, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL VALDECI DOS SANTOS, julgado em
30/10/2018, e-DJF3 Judicial 1 DATA:08/11/2018)

AGRAVO INTERNO. IMUNIDADE DE CONTRIBUIÇÕES PARA A SEGURIDADE SOCIAL.
ARTIGO 14 DO CTN. RECURSO DESPROVIDO.

1. A decisão ora agravada foi proferida com fundamento no art. 557, caput, do CPC/1973,
observando a interpretação veiculada no Enunciado nº 02 do Superior Tribunal de Justiça, in verbis:
"Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de
março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, com as
interpretações dadas, até então, pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça.".

2. Por ocasião do julgamento deste recurso, contudo, dever-se-á observar o disposto no artigo 1.021
do Código de Processo Civil de 2015.

3. De maneira geral, a decisão agravada está bem fundamentada ao afirmar que: "No tocante à
imunidade tributária conferida às entidades filantrópicas, faço breve evolução histórica. [...] A
matéria permaneceu assim regulada até a promulgação da Constituição Federal de 1988, que
determinou a isenção da contribuição previdenciária às entidades beneficentes no artigo 195, § 7º, in
verbis: [...] O Supremo Tribunal Federal, ao analisar o Mandado de Injunção 232-1/RJ, entendeu
que a referida norma constitucional é de eficácia limitada. [...] Não obstante, o Plenário do E.
Supremo Tribunal Federal declarou a necessidade de lei complementar para definir requisitos para a
concessão ou revogação de imunidade tributária para entidades assistenciais, quando do julgamento
do Recurso Extraordinário nº 566.622/RS, em sessão de 23/02/2017: "IMUNIDADE - DISCIPLINA -
LEI COMPLEMENTAR. Ante a Constituição Federal, que a todos indistintamente submete, a
regência de imunidade faz-se mediante lei complementar." (RE 566622, Relator(a): Min. MARCO
AURÉLIO, Tribunal Pleno, julgado em 23/02/2017, PROCESSO ELETRÔNICO REPERCUSSÃO
GERAL - MÉRITO DJe-186 DIVULG 22-08-2017 PUBLIC 23-08-2017). Dessa forma, decidiu o E.
STF que para definir condições diversas além daquelas previstas no Código Tributário Nacional
para a concessão de imunidade tributária é necessária a edição de lei complementar. [...]. Ademais,
no referido julgamento, o Supremo Tribunal Federal delimitou que as entidades beneficentes de
assistência social ali mencionadas são aquelas que prestam serviços não somente na área de atuação
estritamente prevista no artigo 203 da Constituição, mas também no campo das atividades
relacionadas à saúde e à educação, fazendo-o sem fins lucrativos, com caráter assistencial em favor
da coletividade, e que, enquanto não editada nova lei complementar, os requisitos a que alude o
artigo 195, § 7º da Constituição são aqueles delineados no artigo 14 do Código Tributário
Nacional, in verbis: [...]. No presente caso, está comprovado que a parte autora faz jus à imunidade,
pois, conforme se observa dos autos, foi reconhecida como de utilidade pública estadual e federal
(fls. 44 e 46) e é detentora dos Certificados de Entidade de Fins Filantrópicos (fls. 48/49), os quais
foram comprovadamente renovados. Cumpre destacar que a entidade apresentou seu estatuto social
(fls. 35/40), no qual consta que foi constituída como entidade de caráter educacional, religioso,
pastoral, cultural, beneficente, assistencial e filantrópico sem fins lucrativos, tendo como finalidade,
segundo o artigo 2º: "Artigo 2º - A SOCIEDADE tem por finalidade: Oferecer o ensino em seus
vários graus, a educação moral, cívica e religiosa. Dedicar-se às obras de promoção humana,
assistencial, social beneficente, filantrópicas e culturais.". O aludido estatuto social menciona,
ainda, no artigo 27, que "A SOCIEDADE aplicará integralmente no país os seus recursos
objetivando o cumprimento de suas finalidades estatutárias.", bem como, no artigo 29, que "É
vedada a remuneração, sob qualquer foram, dos membros da Diretoria e do Conselho Fiscal pelo
exercício de seu mandato bem como a distribuição de lucros, dividendos, bonificações, gratificações
ou outras vantagens às sócias da entidade, de acordo com a legislação em vigor.". Por tal razão,
verifica-se o preenchimento dos requisitos exigidos nos incisos I e II do artigo 14 do CTN. No que
concerne ao cumprimento do inciso III do artigo 14 do CTN, cumpre esclarecer que trata-se de
obrigação imposta a todas as empresas, sendo comum a adoção de tal prática para a manutenção da
saúde contábil das pessoas jurídicas. Portanto, a parte autora comprovou através de documentos
hábeis o preenchimento de todos os requisitos exigidos no artigo 14 do Código Tributário Nacional,
razão pela qual faz jus ao manto da imunidade tributária no tocante às contribuições previdenciárias
patronais.".



4. Com efeito, a parte autora trouxe aos autos os elementos que demonstram o preenchimento dos
requisitos do artigo 14 do CTN, de forma que faz jus ao reconhecimento de imunidade das
contribuições para a seguridade social, independente da previsão legal ordinária, que não pode
impor requisitos para usufruto da imunidade.

5. Cumpre destacar que o juiz não está adstrito a rebater todos os argumentos trazidos pelas partes,
bastando que, in casu, decline os fundamentos suficientes para lastrear sua decisão.

6. Quanto à hipótese contida no § 3º, do artigo 1.021, do CPC de 2015, entendo que a vedação só se
justifica na hipótese de o agravo interno interposto não se limitar à mera reiteração das razões de
apelação, o que não é o caso do presente agravo.

7. Conclui-se, das linhas antes destacadas, que a decisão monocrática observou os limites
objetivamente definidos no referido dispositivo processual.

8. Agravo interno a que nega provimento.

(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, Ap - APELAÇÃO CÍVEL - 1389204 - 0027311-
14.1999.4.03.6100, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL VALDECI DOS SANTOS, julgado em
09/04/2019, e-DJF3 Judicial 1 DATA:22/04/2019 )

AGRAVO INTERNO. TRIBUTÁRIO. ENTIDADE ASSISTENCIAL. CONTRIBUIÇÃO
PREVIDENCIÁRIA. CERTIFICADO DE ENTIDADE BENEFICENTE DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
IMUNIDADE CONFIGURADA. ARTIGO 14 DO CTN. ARTIGO 195, § 7º, DA CONSTITUIÇÃO
FEDERAL. AGRAVO DESPROVIDO.

1. A Constituição Federal de 1988 determinou a isenção da contribuição previdenciária às entidades
beneficentes no artigo 195, § 7º.

2. O Supremo Tribunal Federal decidiu no Mandado de Injunção 232-1/RJ, que a referida norma
constitucional é de eficácia limitada.

3. No julgamento do Recurso Extraordinário nº 566.622/RS, em sessão de 23/02/2017, o Plenário do
E. Supremo Tribunal Federal declarou a necessidade de lei complementar para definir requisitos
para a concessão ou revogação de imunidade tributária para entidades assistenciais.

4. O Supremo Tribunal Federal delimitou que as entidades beneficentes de assistência social são
aquelas que prestam serviços não apenas na área de atuação estritamente prevista no artigo 203 da
Constituição, mas também no campo das atividades relacionadas à saúde e à educação, fazendo-o
sem fins lucrativos, com caráter assistencial em favor da coletividade, e que, enquanto não editada
nova lei complementar, os requisitos a que alude o artigo 195, § 7º da Constituição são aqueles
delineados no artigo 14 do Código Tributário Nacional.

5. De acordo com a decisão do STF, o mencionado certificado possui apenas efeito declaratório,
razão pela qual a ausência do CEBAS atualizado não constitui óbice ao reconhecimento do direito
da excipiente.

6. Os documentos juntados pela parte agravada comprovam os requisitos do artigo 14 do CTN,
devendo ser reconhecido, portanto, o direito à imunidade tributária, consoante o disposto no artigo
195, § 7º, da Constituição Federal.

7. Agravo desprovido.

(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, Ap - APELAÇÃO CÍVEL - 2128472 - 0002589-
22.2013.4.03.6100, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL VALDECI DOS SANTOS, julgado em
26/02/2019, e-DJF3 Judicial 1 DATA:11/03/2019 )

No presente caso, a r. sentença afastou o gozo da imunidade da ora apelante tão somente para as
competências de dezembro de 2003 a outubro de 2004, sob o argumento de que a entidade



educacional não teria obtido a renovação do Certificado de Entidade Beneficente de Assistência
Social para o referido período, com fundamento no então vigente artigo 55 da Lei nº 8.212/1991.

O magistrado sentenciante se baseou, exclusivamente, na não comprovação da renovação do CEBAS
para excluir a imunidade, como é possível constatar do seguinte trecho da r. sentença ora recorrida:
"(...) Logo, a Embargante não comprovou, até o presente momento, ter logrado obter novo
Certificado de Entidade Beneficente de Assistência Social (CEAS, antigo CEFF), o que, de logo,
afasta o gozo da imunidade para as competências exequendas de dezembro/2003 a outubro/2004.
(...)". (grifos meus)

Tal conclusão não merece prosperar, em virtude da já explicitada modificação de entendimento,
baseada em precedente firmado no âmbito do STF.

Cumpre analisar, portanto, se apelante preenche os requisitos do artigo 14 do Código Tributário
Nacional para fins de reconhecimento da imunidade tributária.

No caso concreto, consta do processo administrativo fiscal (autos em apenso):

- Atestado de Registro, emitido pelo Conselho Nacional de Assistência Social, emitido em 28 de
março de 1996, e do qual consta que o registro foi deferido em 18/12/1995 (fl. 141);

- Certificado de Entidade de Fins Filantrópicos, com validade entre 26/11/1997 a 25/11/2000 (fl.
139);

- Certificado de Entidade de Fins Filantrópicos, com validade entre 26/11/2000 a 25/11/2003 (fl.
156).

A sequência de certificados, renovados ao longo dos anos, denota que a apelante faz jus à
imunidade, pois foi reconhecida, mais de uma vez, pelos órgãos competentes do Poder Público, como
entidade de fins filantrópicos e de assistência social. Acresça-se a isso o fato de que, como
demonstra certidão emitida pelo Conselho Nacional de Assistência Social (fl. 162 destes autos), o
pedido de renovação do CEAS para o período questionado estava pendente de análise. Veja-se:

"Atendendo a requerimento do(a) interessado(a), CERTIFICAMOS, com fundamento no art. 3º da
Lei 8.742, de 1993, que a entidade SOCIEDADE RIOPRETENSE DE ENSINO SUPERIOR - SRES,
(...) é portador(a) do Certificado de Entidade Beneficente de Assistência Social - CEAS (antigo
Certificado de Entidade de Fins Filantrópicos - CEFF) com validade para o período de 26/11/2000 a
25/11/2003, concedido pelo Conselho Nacional de Assistência Social - CNAS (...). CERTIFICAMOS
que, em 16/03/2004 e 02/01/2007, a entidade protocolizou intempestivamente e tempestivamente,
respectivamente, os pedidos de renovação do CEAS pelo processo nº 71010.000382/2004-32, o qual
se encontra em fase de análise, e pelo processo 71010000006/2007-91, o qual encontra-se em fase
de análise. (...)" (grifos meus)

Outrossim, impende ressaltar que a apelante juntou aos autos destes embargos cópia do estatuto da
sociedade (fls. 40/43), do qual constam as seguintes cláusulas, que ora transcrevo, por oportuno:

"ESTATUTO DA SOCIEDADE RIOPRETENSE DE ENSINO SUPERIOR

A SOCIEDADE RIOPRETENSE DE ENSINO SUPERIOR, sociedade civil sem fins lucrativos,
constituída originalmente nos termos do art. 1.363 do Código Civil Brasileiro pelos sócios: (...), sob
a forma de Associação Civil, sem fins lucrativos, regida pelas cláusulas e condições seguintes, com
as alterações aqui inseridas, passando a ter a redação que segue:

(...)

SEGUNDA: O objeto da sociedade é a criação, instalação e manutenção, nesta cidade, de cursos de
grau superior, como uma FACULDADE DE CIÊNCIAS ECONÔMICAS, FACULDADE DE
ADMINISTRAÇÃO DE EMPRESAS, FACULDADE DE ENGENHARIA CIVIL, FACULDADE DE



ARQUITETURA E URBANISMO e, posteriormente de qualquer outro ramo de ensino superior ou
instituição de fins culturais, com o mesmo ensino relacionado.

TERCEIRA: A associação manterá a denominação de SOCIEDADE RIOPRETENSE DE ENSINO
SUPERIOR, e terá a duração por prazo indeterminado, sendo administrada por um Conselho
Administrativo composto de três membros, (...)

PARÁGRAFO ÚNICO: Os cargos de administração da Sociedade serão exercidos a título gratuito,
não percebendo seus membros nenhuma remuneração, assim como não haverá distribuição de
lucros, bonificações ou vantagens a seus diretores, mantenedores ou associados, sob nenhuma
forma ou pretexto. (...)

QUINTA: Constituirão receita da Associação: a) As contribuições recebidas dos alunos; b) As
doações feitas por particulares; c) As dotações concedidas pelos poderes públicos.

SEXTA: Encerrado o balanço geral em 31 de dezembro de cada exercício social, destinar-se-ão, do
saldo positivo apurado, deduzidas as despesas: a) trinta por cento (30%) para o fundo de Reserva;
b) setenta por cento (70%) para o Fundo Patrimonial.

PARÁGRAFO ÚNICO: A aplicação do Fundo Patrimonial será disciplinada por deliberação
conjunta dos associados e no mínimo por dois terços (2/3) deles, sendo obrigatoriamente
empregado em melhoramentos dos Departamentos de Ensino, Laboratórios, Móveis, aquisição e
ampliação de imóveis, de forma que tudo corresponda à elevação do ensino. (...)" (grifos meus)

Do exposto, resta claro estarem preenchidos os requisitos estipulados pelo art. 14, incisos I e II do
Código Tributário Nacional, verbis:

Art. 14. O disposto na alínea c do inciso IV do artigo 9º é subordinado à observância dos seguintes
requisitos pelas entidades nele referidas:

I - não distribuírem qualquer parcela de seu patrimônio ou de suas rendas, a qualquer título; 

II - aplicarem integralmente, no País, os seus recursos na manutenção dos seus objetivos
institucionais;

III - manterem escrituração de suas receitas e despesas em livros revestidos de formalidades capazes
de assegurar sua exatidão.

Relativamente ao inciso III do artigo supramencionado, bem esclarece o ponto o I. Desembargador
Federal Valdeci dos Santos, desta E. Primeira, que: "(...) No que concerne ao cumprimento do inciso
III do artigo 14 do CTN, cumpre esclarecer que trata-se de obrigação imposta a todas as empresas,
sendo comum a adoção de tal prática para a manutenção da saúde contábil das pessoas jurídicas.
Portanto, a parte autora comprovou através de documentos hábeis o preenchimento de todos os
requisitos exigidos no artigo 14 do Código Tributário Nacional, razão pela qual faz jus ao manto da
imunidade tributária no tocante às contribuições previdenciárias patronais." (Agravo legal em
Apelação Cível nº 00027311-14.1999.403.6100, DJE de 23/04/2019).

Em conclusão, restando comprovada a presença dos requisitos elencados pelo art. 14 do CTN, deve
ser reformada a sentença para o fim de conceder a imunidade tributária também em relação às
competências de dezembro de 2003 a outubro de 2004, relativamente às contribuições sociais (cota
patronal).

Do recurso de apelação da exequente/embargada

Não prospera o apelo da União Federal.

Contrariamente ao alegado, a executada comprovou fazer jus à imunidade, como explicitado
alhures, uma vez que demonstrou preencher todos os requisitos estipulados pelo art. 14 do Código
Tributário Nacional para concessão da imunidade tributária.



No mais, ressalte-se, por oportuno, que qualquer discussão relativa à inaplicabilidade do art. 195, §
7º da CF/88 às instituições de ensino restou superada no julgamento do Recurso Extraordinário nº
636941, quando o STF assentou o entendimento de que "a conceituação e o regime jurídico da
expressão instituições de assistência social e educação (Art. 150 , VI , c, CF/88 ) aplica-se por
analogia à expressão entidades beneficentes de assistência social (Art. 195, § 7º, CF/88 ).".

Dispositivo

Ante o exposto, torno sem efeito a decisão anteriormente proferida (fls. 468/47); homologo o
pedido de desistência parcial do recurso de apelação formulado pela embargante/executada e,
consequentemente, não conheço em parte do apelo e, na parte conhecida, dou-lhe provimento,
pelas razões acima esposadas; e nego provimento ao recurso de apelação da União Federal.
Restam prejudicados os embargos de declaração opostos, nos termos da fundamentação supra.”

Aduz a União Federal (fls. 22/76 ID 107166050), em síntese, que a r. decisão não poderia ter sido tomada
monocraticamente, uma vez que o tema estaria pendente de julgamento pelo Supremo Tribunal Federal (tema
32 de repercussão geral – RE 566.622/RS), inclusive com sinalização de mudança de entendimento. Nas
palavras da agravante, “(...) os embargos de declaração estão suspensos, mas como se verifica do
andamento processual eletrônico anexo, o STF já está se posicionando pela explicitação do TEMA 32 e
reconhecendo, mais uma vez, a constitucionalidade do art. 55, II da Lei nº 8.212/91.”. Sustenta que a
Suprema Corte fixou entendimento na ADI 2028 pela constitucionalidade dos critérios formais,
procedimentais e de certificação das entidades beneficentes por meio de lei ordinária, sendo plenamente
válidos os incisos II e IV, § 6º do art. 55 da Lei nº 8.212/91. Diz que no caso dos autos a fiscalização apurou
o descumprimento do artigo 55 da Lei nº 8.212/91, pois alguns diretores da parte agravada recebiam valores
muito superiores aos pagos para demais empregados com as mesmas funções. Finalmente, anota que,
contrariamente ao consignado pelo decisum ora agravado, não existem provas acerca do cumprimento dos
requisitos elencados pelo art. 14 do CTN.

À fl. 77 ID 107166050 deu-se vista à parte contrária para manifestação acerca do agravo interno, com fulcro
no art.1.021, parágrafo 2º do CPC. Não obstante, a SOCIEDADE RIOPRETENSE DE ENSINO SUPERIOR
deixou decorrer in albis o prazo (certidão de fl. 524 ID 107166050).

É o relatório.
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V O T O
 

Inicialmente, cumpre consignar que a apresentação do agravo interno ao colegiado supre a insatisfação da
agravante quanto ao julgamento monocrático da apelação, considerando a possibilidade de apreciação das
teses suscitadas pela Turma julgadora.

No mérito, vislumbro nos argumentos trazidos pela UNIÃO FEDERAL, ora agravante, motivos suficientes
para a reforma da r. decisão agravada, conforme será exposto.

Imunidade do artigo 195, §7º, da CF e a consolidação do entendimento no âmbito do Supremo
Tribunal Federal



O tema ora posto cinge-se ao reconhecimento da isenção - na realidade, imunidade - de entidade beneficente
de assistência social quanto ao recolhimento de contribuições sociais, tal como prescrito no § 7º do artigo
195 da Constituição Federal ("são isentas de contribuição para a seguridade social as entidades beneficentes
de assistência social que atendam às exigências estabelecidas em lei").

A imunidade outorgada pelo constituinte às instituições de assistência social justifica-se pelo fato de essas
entidades desenvolverem verdadeira atividade de auxílio ao Poder Público na consecução dessa dificultosa
atribuição. O texto constitucional, para tanto, prevê a necessidade de cumprimento dos requisitos
estabelecidos em lei.

Impõe-se saber se a "lei" a que se refere o § 7º do artigo 195 é a simples lei ordinária, à mingua de
especificação do termo no texto constitucional, ou se a matéria haveria de ser tratada por meio de lei
complementar, por exegese do artigo 146, II, da Carta da República.

Inicialmente, na esteira de diversos precedentes deste E. Tribunal (AMS 1999.61.00.024220-0, Rel. Des.
Fed. Johonsom Di Salvo, DJU 05.10.2004, p. 162; AC 1999.61.09.003124-3, Relª. Desª. Fed. Cecília Mello,
DJU 28.01.2005, p. 193; e AMS 2000.60.00.005351-9, Relª. Desª. Fed. Ramza Tartuce, DJU 24.05.2004, p.
223), vinha entendendo que a imunidade prevista no texto constitucional foi validamente regulamentada no
artigo 55 da Lei nº 8.212/1991, antes de sua revogação pela Lei nº 12.101/2009, não se aplicando às
contribuições para o custeio da Seguridade Social o artigo 14 do Código Tributário Nacional, que trata
expressamente de impostos.

Nesse sentido, sobre a amplitude da regra do artigo 146, II, da Constituição Federal, o Plenário do Supremo
Tribunal Federal já havia se pronunciado na Medida Cautelar na ADIn nº 1.802/DF, da relatoria do Min.
Sepúlveda Pertence (julg. em 27.08.1998, DJ 13.02.2004, p. 10), considerando necessária a edição de lei
complementar apenas para a disciplina dos limites da imunidade prevista no texto constitucional. Nesse
conceito não se enquadraria o estabelecimento de requisitos de constituição e funcionamento da
entidade, necessários ao gozo dessa benesse, matéria, portanto, que poderia ser regulada pela via da lei
ordinária:

I. Ação direta de inconstitucionalidade: [...] II. Imunidade tributária (CF, art. 150, VI, c, e
146, II): "instituições de educação e de assistência social, sem fins lucrativos, atendidos os
requisitos da lei": delimitação dos âmbitos da matéria reservada, no ponto, à intermediação
da lei complementar e da lei ordinária: análise, a partir daí, dos preceitos impugnados (L.
9.532/97, arts. 12 a 14): cautelar parcialmente deferida. 1. Conforme precedente no STF (RE
93.770, Muñoz, RTJ 102/304) e na linha da melhor doutrina, o que a Constituição remete à
lei ordinária, no tocante à imunidade tributária considerada, é a fixação de normas sobre a
constituição e o funcionamento da entidade educacional ou assistencial imune; não, o que
diga respeito aos lindes da imunidade, que, quando susceptíveis de disciplina
infraconstitucional, ficou reservado à lei complementar. 2. À luz desse critério distintivo,
parece ficarem incólumes à eiva da inconstitucionalidade formal argüida os arts. 12 e §§ 2º
(salvo a alínea f) e 3º, assim como o parág. único do art. 13; ao contrário, é densa a
plausibilidade da alegação de invalidez dos arts. 12, § 2º, f; 13, caput, e 14 e, finalmente, se
afigura chapada a inconstitucionalidade não só formal mas também material do § 1º do art.
12, da lei questionada. 3. Reserva à decisão definitiva de controvérsias acerca do conceito da
entidade de assistência social, para o fim da declaração da imunidade discutida - como as
relativas à exigência ou não da gratuidade dos serviços prestados ou à compreensão ou não
das instituições beneficentes de clientelas restritas e das organizações de previdência
privada: matérias que, embora não suscitadas pela requerente, dizem com a validade do art.
12, caput, da L. 9.532/97 e, por isso, devem ser consideradas na decisão definitiva, mas cuja
delibação não é necessária à decisão cautelar da ação direta.

Esse vinha sendo o entendimento perfilhado por este Relator.

Todavia, posteriormente, foi reconhecida a repercussão geral do tema e afetado o RE 566.622 e, em
23/02/2017 o Plenário do Supremo Tribunal Federal apreciou o mérito do Tema 32 firmando, por maioria de
votos, a seguinte tese de repercussão geral: "Os requisitos para o gozo de imunidade hão de estar previstos
em lei complementar".



Apesar disso, este Relator, a princípio, manteve o seu entendimento, ressaltando que seria precipitado
assumir que o Supremo Tribunal Federal havia promovido uma reviravolta jurisprudencial a fim de passar a
afastar a exigibilidade de todos os requisitos constantes no art. 55 da Lei nº 8.212/91.

Nesse sentido, destacou-se que o próprio Supremo Tribunal Federal havia se pronunciado em sentido
contrário no julgamento das ADIs nºs 2028, 2036, 2228 e 2621. Com efeito, em 02/03/2017, o Pleno
decidiu, por maioria, pelo afastamento da inconstitucionalidade formal do artigo 55, inciso II, da Lei nº
8.212/1991, reafirmando o entendimento já consolidado em sua jurisprudência desde o julgamento da
Medida Cautelar na ADIn nº 1.802/DF, segundo o qual a lei ordinária é válida para a regulamentação de
aspectos procedimentais relativos às entidades candidatas ao reconhecimento da imunidade instituída pelo §
7º do artigo 195 da Constituição da República, dentre os quais se compreende a certificação. Confira-se a
ementa do julgado:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. CONVERSÃO EM ARGUIÇÃO DE
DESCUMPRIMENTO DE PRECEITO FUNDAMENTAL. CONHECIMENTO. IMUNIDADE.
CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS. ARTS. 146, II, e 195, § 7º, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL.
REGULAMENTAÇÃO. LEI 8.212/91 (ART. 55). DECRETO 2.536/98 (ARTS. 2º, IV, 3º, VI, §§
1º e 4º e PARÁGRAFO ÚNICO). DECRETO 752/93 (ARTS. 1º, IV, 2º, IV e §§ 1º e 3º, e 7º, §
4º). ENTIDADES BENEFICENTES DE ASSISTÊNCIA SOCIAL. DISTINÇÃO. MODO DE
ATUAÇÃO DAS ENTIDADES DE ASSISTÊNCIA SOCIAL. TRATAMENTO POR LEI
COMPLEMENTAR. ASPECTOS MERAMENTE PROCEDIMENTAIS. REGRAMENTO
POR LEI ORDINÁRIA. Nos exatos termos do voto proferido pelo eminente e saudoso
Ministro Teori Zavascki, ao inaugurar a divergência: 1. "[...] fica evidenciado que (a)
entidade beneficente de assistência social (art. 195, § 7º) não é conceito equiparável a
entidade de assistência social sem fins lucrativos (art. 150, VI); (b) a Constituição Federal
não reúne elementos discursivos para dar concretização segura ao que se possa entender por
modo beneficente de prestar assistência social; (c) a definição desta condição modal é
indispensável para garantir que a imunidade do art. 195, § 7º, da CF cumpra a finalidade que
lhe é designada pelo texto constitucional; e (d) esta tarefa foi outorgada ao legislador
infraconstitucional, que tem autoridade para defini-la, desde que respeitados os demais
termos do texto constitucional.". 2. "Aspectos meramente procedimentais referentes à
certificação, fiscalização e controle administrativo continuam passíveis de definição em lei
ordinária. A lei complementar é forma somente exigível para a definição do modo beneficente
de atuação das entidades de assistência social contempladas pelo art. 195, § 7º, da CF,
especialmente no que se refere à instituição de contrapartidas a serem observadas por elas.".
3. Procedência da ação "nos limites postos no voto do Ministro Relator". Arguição de
descumprimento de preceito fundamental, decorrente da conversão da ação direta de
inconstitucionalidade, integralmente procedente.

(STF, ADI 2028, Relator(a): Min. JOAQUIM BARBOSA, Relator(a) p/ Acórdão: Min. ROSA
WEBER, Tribunal Pleno, julgado em 02/03/2017, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-095
DIVULG 05-05-2017 PUBLIC 08-05-2017)

Na oportunidade, frisou-se excerto extremamente elucidativo do voto-vista do I. Ministro Teori Zavascki:

(...) As sucessivas redações do art. 55, II, da Lei 8.212/1991 têm em comum a exigência de (a)
registro da entidade perante o CNAS; (b) obtenção do certificado expedido pelo órgão; e (c)
validade trienal do documento. Como o conteúdo da norma relação com a certificação da
qualidade de entidade beneficente, fica afastada a tese de vício formal. Cuidam essas normas
de meros aspectos procedimentais necessários à verificação do atendimento das finalidades
constitucionais da regra de imunidade. Nesse aspecto, sempre caberá lei ordinária, como já
reafirmado em outras oportunidades pela jurisprudência do STF.

(...) Sugere-se, assim, quanto ao Tema 32, seja consolidada, para efeitos de repercussão geral,
a tese de que a reserva de lei complementar aplicada à regulamentação da imunidade
tributária prevista no art. 195, § 7º, da CF limita-se à definição de contrapartidas a serem
observadas para garantir a finalidade beneficente dos serviços prestados pelas entidades de



assistência social, o que não impede seja o procedimento de habilitação dessas entidades
positivado em lei ordinária. (...)

Entretanto, em razão do julgamento do RE 566.622, esta E. 1ª Turma passou a entender que não seriam
exigíveis os requisitos do art. 55 da Lei nº 8.212/91, passando a aplicar somente as condições previstas no
art. 14 do CTN. Após reiteradas divergências e julgamentos estendidos, em que restou vencida a tese deste
Relator, passei a adotar a tese da maioria.

Contudo, recentemente, em 18/12/2019, o Supremo Tribunal Federal, nos autos do RE 566.622 e das ADIs
nºs 2028, 2036, 2228 e 2621, por maioria, nos termos do voto da Ministra Rosa Weber, acolheu em parte os
embargos de declaração opostos em ambos os casos a fim de harmonizar as teses, retornando ao
entendimento que vinha sendo adotado pela Corte Suprema desde o julgamento da Medida Cautelar na ADIn
nº 1.802/DF, em 1998.

Confira-se a certidão de julgamento do RE 566.622:

Decisão: O Tribunal, por maioria, acolheu parcialmente os embargos de declaração para,
sanando os vícios identificados, i) assentar a constitucionalidade do art. 55, II, da Lei nº
8.212/1991, na redação original e nas redações que lhe foram dadas pelo art. 5º da Lei nº
9.429/1996 e pelo art. 3º da Medida Provisória n. 2.187-13/2001; e ii) a fim de evitar
ambiguidades, conferir à tese relativa ao tema n. 32 da repercussão geral a seguinte
formulação: "A lei complementar é forma exigível para a definição do modo beneficente de
atuação das entidades de assistência social contempladas pelo art. 195, § 7º, da CF,
especialmente no que se refere à instituição de contrapartidas a serem por elas
observadas", nos termos do voto da Ministra Rosa Weber, Redatora para o acórdão, vencido
o Ministro Marco Aurélio (Relator). Ausente, justificadamente, o Ministro Celso de Mello.
Presidência do Ministro Dias Toffoli.

Plenário, 18.12.2019.

Confira-se, também, a certidão de julgamento das ADIs nºs 2028, 2036, 2228 e 2621:

Decisão: O Tribunal, por maioria, acolheu parcialmente os embargos de declaração, sem
efeito modificativo, para (i) sanando erro material, excluir das ementas das ADIs 2028 e 2036
a expressão "ao inaugurar a divergência", tendo em vista que o julgamento dessas duas ações
se deu por unanimidade; e (ii) prestar esclarecimentos, conforme a fundamentação, nos
termos do voto da Relatora, vencido parcialmente o Ministro Marco Aurélio. Impedido o
Ministro Gilmar Mendes. Ausente, justificadamente, o Ministro Celso de Mello. Presidência
do Ministro Dias Toffoli.

Plenário, 18.12.2019.

Como se vê, a nova redação da tese do tema nº 32 da repercussão geral é a seguinte:

"A lei complementar é forma exigível para a definição do modo beneficente de atuação das
entidades de assistência social contempladas pelo art. 195, § 7º, da CF, especialmente no que
se refere à instituição de contrapartidas a serem por elas observadas"

Além disso, restou, expressamente, consignada a constitucionalidade do art. 55, II, da Lei nº 8.212/1991,
na redação original e nas posteriores, que exigia, originalmente, o Certificado ou do Registro de Entidade
de Fins Filantrópicos - CEFF, fornecido pelo Conselho Nacional de Serviço Social, o qual, após a MP nº
2.187-13/2001, passou a receber a nomenclatura de Registro e do Certificado de Entidade Beneficente de
Assistência Social – CEBAS.

Conquanto ainda não tenham sido publicados os acórdãos, depreende-se de notícia veiculada no site do
Supremo Tribunal Federal que o fundamento apresentado pela Min. Rosa Weber para acolhimento dos
embargos de declaração consiste, justamente, na ambiguidade da redação da tese de repercussão geral do
tema 32 originalmente aprovada pela Corte Suprema, que sugeriria “a inexistência de qualquer espaço
normativo que possa ser integrado por legislação ordinária, o que não corresponde aos votos proferidos



pelos ministros”, além de ir “ao encontro da recente decisão unânime do Plenário do STF na ADI 1802,
quando foi reafirmada a jurisprudência no sentido de reconhecer legítima a atuação do legislador ordinário
no trato de questões procedimentais, desde que não interfiram com a própria caracterização da imunidade”
(Disponível em: http://www.stf.jus.br/portal/cms/verNoticiaDetalhe.asp?
idConteudo=409489&caixaBusca=N).

Assim, diante dos esclarecimentos promovidos pelo Supremo Tribunal Federal e considerando que a nova
redação do tema nº 32 da repercussão geral coincide que a tese defendida por este Magistrado desde o
princípio, retomo o entendimento segundo o qual o artigo 195, § 7º, da Constituição da República foi
validamente disciplinado, no âmbito infraconstitucional, pelo artigo 55 da Lei nº 8.212/1991, que prescreveu
um rol de exigências procedimentais para o gozo da "isenção" das contribuições patronais contempladas nos
artigos 22 e 23 da Lei de Custeio, dentre elas a necessidade de certificação junto ao Conselho Nacional de
Assistência Social.

Nessa senda, e como já consignado pela decisão monocrática ora agravada, a r. sentença afastou o gozo da
imunidade da ora apelante tão somente para as competências de dezembro de 2003 a outubro de 2004, sob o
argumento de que a entidade educacional não teria obtido a renovação do Certificado de Entidade
Beneficente de Assistência Social para o referido período, com fundamento no artigo 55 da Lei nº
8.212/1991.

O magistrado sentenciante se baseou, exclusivamente, na não comprovação da renovação do CEBAS para
excluir a imunidade, como é possível constatar do seguinte trecho da r. sentença ora recorrida: "(...) Logo, a
Embargante não comprovou, até o presente momento, ter logrado obter novo Certificado de Entidade
Beneficente de Assistência Social (CEAS, antigo CEFF), o que, de logo, afasta o gozo da imunidade para
as competências exequendas de dezembro/2003 a outubro/2004.(...)". (grifos meus)

Assim, a conclusão do magistrado em primeiro grau, de acordo com o autal entendimento do C. STF
acima explicitado, e que se coaduna com o entendimento que este Magistrado sempre teve sobre a
matéria, não merece qualquer reforma, devendo ser mantida a r. sentença, nos exatos termos em que
prolatada, para o fim de afastar a imunidade da entidade ora agravada relativamente à cota patronal,
para as competências de dezembro de 2003 a outubro de 2004, tendo em vista a ausência de CEAS
válido para o período.

Portanto, dou provimento ao agravo interno da União Federal, para o fim de modificar a decisão
monocrática prolatada e, adequando-a ao atual entendimento do STF, dar provimento ao recurso de apelação
da União Federal e, na parte conhecida, negar provimento ao recurso de apelação da parte autora, nos termos
da fundamentação supra.

É como voto.

E M E N T A

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO. ENTIDADE EDUCACIONAL.
AUSÊNCIA DE CERTIFICADO DE ENTIDADE BENEFICENTE DE ASSISTÊNCIA SOCIAL.
MODIFICAÇÃO DA DECISÃO MONOCRÁTICA ANTERIOR DE ACORDO COM O ATUAL
ENTENDIMENTO DO STF SOBRE A MATÉRIA. TEMA DE REPERCUSSÃO GERAL 32.
CONSTITUCIONALIDADE DO ART. 55 DA LEI 8.212/91. NECESSIDADE DO CEBAS PARA O
RECONHECIMENTO DA IMUNIDADE TRIBUTÁRIA. AGRAVO INTERNO PROVIDO.

1. A apresentação do agravo interno ao colegiado supre a insatisfação da agravante quanto ao
julgamento monocrático da apelação, considerando a possibilidade de apreciação das teses
suscitadas pela Turma julgadora.

2.  A matéria cinge-se ao reconhecimento da isenção - na realidade, imunidade - de entidade
beneficente de assistência social quanto ao recolhimento de contribuições sociais, tal como
prescrito no § 7º do artigo 195 da Constituição Federal.



3. Impõe-se saber se a "lei" a que se refere o § 7º do artigo 195 é a simples lei ordinária, à mingua
de especificação do termo no texto constitucional, ou se a matéria haveria de ser tratada por meio
de lei complementar, por exegese do artigo 146, II, da Carta da República.

4. Inicialmente, na esteira de diversos precedentes deste E. Tribunal (AMS 1999.61.00.024220-0,
Rel. Des. Fed. Johonsom Di Salvo, DJU 05.10.2004, p. 162; AC 1999.61.09.003124-3, Relª. Desª.
Fed. Cecília Mello, DJU 28.01.2005, p. 193; e AMS 2000.60.00.005351-9, Relª. Desª. Fed. Ramza
Tartuce, DJU 24.05.2004, p. 223), vinha entendendo que a imunidade prevista no texto
constitucional foi validamente regulamentada no artigo 55 da Lei nº 8.212/1991, antes de sua
revogação pela Lei nº 12.101/2009, não se aplicando às contribuições para o custeio da
Seguridade Social o artigo 14 do Código Tributário Nacional, que trata expressamente de
impostos.

5. Sobre a amplitude da regra do artigo 146, II, da Constituição Federal, o Plenário do Supremo
Tribunal Federal já havia se pronunciado na Medida Cautelar na ADIn nº 1.802/DF, da relatoria do
Min. Sepúlveda Pertence (julg. em 27.08.1998, DJ 13.02.2004, p. 10), considerando necessária a
edição de lei complementar apenas para a disciplina dos limites da imunidade prevista no texto
constitucional. Nesse conceito não se enquadraria o estabelecimento de requisitos de constituição
e funcionamento da entidade, necessários ao gozo dessa benesse, matéria, portanto, que poderia
ser regulada pela via da lei ordinária. Esse vinha sendo o entendimento perfilhado por este
Relator.

6. Todavia, posteriormente, foi reconhecida a repercussão geral do tema e afetado o RE 566.622
e, em 23/02/2017 o Plenário do Supremo Tribunal Federal apreciou o mérito do Tema 32 firmando,
por maioria de votos, a seguinte tese de repercussão geral: "Os requisitos para o gozo de
imunidade hão de estar previstos em lei complementar".

7. Apesar disso, este Relator, a princípio, manteve o seu entendimento, ressaltando que seria
precipitado assumir que o Supremo Tribunal Federal havia promovido uma reviravolta
jurisprudencial a fim de passar a afastar a exigibilidade de todos os requisitos constantes no art.
55 da Lei nº 8.212/91. Nesse sentido, destacou-se que o próprio Supremo Tribunal Federal havia
se pronunciado em sentido contrário no julgamento das ADIs nºs 2028, 2036, 2228 e 2621. Com
efeito, em 02/03/2017, o Pleno decidiu, por maioria, pelo afastamento da inconstitucionalidade
formal do artigo 55, inciso II, da Lei nº 8.212/1991, reafirmando o entendimento já consolidado em
sua jurisprudência desde o julgamento da Medida Cautelar na ADIn nº 1.802/DF, segundo o qual a
lei ordinária é válida para a regulamentação de aspectos procedimentais relativos às entidades
candidatas ao reconhecimento da imunidade instituída pelo § 7º do artigo 195 da Constituição da
República, dentre os quais se compreende a certificação.

8. Entretanto, em razão do julgamento do RE 566.622, esta E. 1ª Turma passou a entender que
não seriam exigíveis os requisitos do art. 55 da Lei nº 8.212/91, passando a aplicar somente as
condições previstas no art. 14 do CTN. Após reiteradas divergências e julgamentos estendidos,
em que restou vencida a tese deste Relator, passei a adotar a tese da maioria.

9. Contudo, recentemente, em 18/12/2019, o Supremo Tribunal Federal, nos autos do RE 566.622
e das ADIs nºs 2028, 2036, 2228 e 2621, por maioria, nos termos do voto da Ministra Rosa
Weber, acolheu em parte os embargos de declaração opostos em ambos os casos a fim de
harmonizar as teses, retornando ao entendimento que vinha sendo adotado pela Corte Suprema
desde o julgamento da Medida Cautelar na ADIn nº 1.802/DF, em 1998.

10. A nova redação da tese do tema nº 32 da repercussão geral é a seguinte: "A lei complementar
é forma exigível para a definição do modo beneficente de atuação das entidades de assistência
social contempladas pelo art. 195, § 7º, da CF, especialmente no que se refere à instituição de
contrapartidas a serem por elas observadas".

11. Além disso, restou, expressamente, consignada a constitucionalidade do art. 55, II, da Lei nº
8.212/1991, na redação original e nas posteriores, que exigia, originalmente, o Certificado ou do
Registro de Entidade de Fins Filantrópicos - CEFF, fornecido pelo Conselho Nacional de Serviço



Social, o qual, após a MP nº 2.187-13/2001, passou a receber a nomenclatura de Registro e do
Certificado de Entidade Beneficente de Assistência Social – CEBAS.

12. Assim, diante dos esclarecimentos promovidos pelo Supremo Tribunal Federal e considerando
que a nova redação do tema nº 32 da repercussão geral coincide que a tese defendida por este
Magistrado desde o princípio, retomo o entendimento segundo o qual o artigo 195, § 7º, da
Constituição da República foi validamente disciplinado, no âmbito infraconstitucional, pelo artigo
55 da Lei nº 8.212/1991, que prescreveu um rol de exigências procedimentais para o gozo da
"isenção" das contribuições patronais contempladas nos artigos 22 e 23 da Lei de Custeio, dentre
elas a necessidade de certificação junto ao Conselho Nacional de Assistência Social.

13. Nessa senda, e como já consignado pela decisão monocrática ora agravada, a r. sentença
afastou o gozo da imunidade da ora apelante tão somente para as competências de dezembro de
2003 a outubro de 2004, sob o argumento de que a entidade educacional não teria obtido a
renovação do Certificado de Entidade Beneficente de Assistência Social para o referido período,
com fundamento no artigo 55 da Lei nº 8.212/1991.

14. O magistrado sentenciante se baseou, exclusivamente, na não comprovação da renovação do
CEBAS para excluir a imunidade para as competências de dezembro de 2003 a outubro de 2004.

15. Assim, a conclusão do magistrado em primeiro grau, de acordo com o autal entendimento do
C. STF, e que se coaduna com o entendimento que este Magistrado sempre teve sobre a matéria,
não merece qualquer reforma, devendo ser mantida a r. sentença, nos exatos termos em que
prolatada, para o fim de afastar a imunidade da entidade ora agravada relativamente à cota
patronal, para as competências de dezembro de 2003 a outubro de 2004, tendo em vista a
ausência de CEAS válido para o período.

16. Agravo interno provido.

 

  ACÓRDÃO
 
Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, por unanimidade, deu
provimento ao agravo interno da União Federal, para o fim de modificar a decisão monocrática
prolatada e, adequando-a ao atual entendimento do STF, deu provimento ao recurso de apelação
da União Federal e, na parte conhecida, negou provimento ao recurso de apelação da parte
autora, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

  


